
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 153.732 - PE 
(2012/0057460-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E 

REFORMA AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
EMBARGADO : RILSON ANDRÉ RODRIGUES WANDERLEY E OUTRO
ADVOGADO : KARLA SUELY MARQUES PEREIRA BRAYNER 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. OCORRÊNCIA. DESAPROPRIAÇÃO. JUSTA 
INDENIZAÇÃO. MOMENTO DA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. PROVA PERICIAL. DETERMINAÇÃO 
DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. 

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para 
modificar o julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, 
bem como para sanar possível erro material existente na decisão. 

2. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, sequer 
implicitamente, o tema acerca da justiça da indenização quanto ao  
momento da avaliação. Incidência da Súmula 211/STJ.

3. Acrescente-se que, se o recorrente entendesse persistir 
algum vício no acórdão impugnado, imprescindível a alegação de violação 
do art. 535 do Código de Processo Civil, quando da interposição do 
recurso especial com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da 
ausência de prequestionamento.

4. Esta Corte entende que não há impedimento ao 
magistrado quanto à iniciativa probatória, se necessária para a busca da 
verdade real.  

5. "Em se tratando de desapropriação, a prova pericial 
para a fixação do justo preço somente é dispensável quando há 
expressa concordância do expropriado com o valor da oferta inicial." 
(AgRg no REsp 993680/SE, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 19/2/2009, DJe 19/3/2009).

Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos 
modificativos.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e 
em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques 
e Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira. 

Brasília (DF), 06 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 153.732 - PE 
(2012/0057460-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E 

REFORMA AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
EMBARGADO : RILSON ANDRÉ RODRIGUES WANDERLEY E OUTRO
ADVOGADO : KARLA SUELY MARQUES PEREIRA BRAYNER 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pelo INSTITUTO 
NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - Incra, contra 
acórdão da Segunda Turma que negou provimento ao agravo regimental, nos termos da 
seguinte ementa (fls. 662, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
DESAPROPRIAÇÃO. INDENIZAÇÃO. REVISÃO DO VALOR. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA 
DE TÍTULOS DA DÍVIDA AGRÁRIA. JUROS COMPENSATÓRIOS. 
CABIMENTO.

1. O Tribunal de origem aquilatou as provas dos autos para 
confirmar o valor da indenização fixada na sentença, sendo 
necessário o seu reexame para infirmar as conclusões do acórdão 
recorrido, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que o portador dos Títulos da Dívida Agrária - TDA´s - 
tem assegurado o direito de resgate com os devidos consectários, 
quais sejam, juros compensatórios e moratórios. Precedentes.

Agravo regimental improvido."

O embargante alega existência de omissão no julgado quanto ao momento 
de fixação do quantum indenizatório, bem como quanto à aceitação do valor pelos 
embargados, configurando renúncia da revisão do valor fixado. (fls. 689/695, e-STJ).

Pugna, por fim, sejam sanados os vícios apontados e concedidos efeitos 
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infringentes ao acórdão embargado, bem como sejam invertidos os ônus de 
sucumbência.

Dispensada a oitiva do embargado. 

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 153.732 - PE 
(2012/0057460-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. OCORRÊNCIA. DESAPROPRIAÇÃO. JUSTA 
INDENIZAÇÃO. MOMENTO DA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. PROVA PERICIAL. DETERMINAÇÃO 
DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. 

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para 
modificar o julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, 
bem como para sanar possível erro material existente na decisão. 

2. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, sequer 
implicitamente, o tema acerca da justiça da indenização quanto ao  
momento da avaliação. Incidência da Súmula 211/STJ.

3. Acrescente-se que, se o recorrente entendesse persistir 
algum vício no acórdão impugnado, imprescindível a alegação de violação 
do art. 535 do Código de Processo Civil, quando da interposição do 
recurso especial com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da 
ausência de prequestionamento.

4. Esta Corte entende que não há impedimento ao 
magistrado quanto à iniciativa probatória, se necessária para a busca da 
verdade real.  

5. "Em se tratando de desapropriação, a prova pericial 
para a fixação do justo preço somente é dispensável quando há 
expressa concordância do expropriado com o valor da oferta inicial." 
(AgRg no REsp 993680/SE, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 19/2/2009, DJe 19/3/2009).

Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos 
modificativos.

  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Com razão o embargante.

Os embargos declaratórios somente são cabíveis para modificar o julgado 
que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar possível erro 
material existente na decisão. 

Os embargos merecem acolhida.

Passo a analisar o os temas apresentados.

DA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO

Verifica-se que a Corte de origem não analisou, sequer implicitamente, o 
tema acerca da justiça da indenização quanto ao momento da avaliação. 

Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por 
ausência de prequestionamento, entendido como o necessário e indispensável exame da 
questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. Assim, incide no 
caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça:

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
tribunal a quo."

Acrescente-se que, se o recorrente entendesse persistir algum vício no 
acórdão impugnado, imprescindível a alegação de violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, quando da interposição do recurso especial com fundamento na alínea 
"a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, sob pena de incidir no 
intransponível óbice da ausência de prequestionamento.

Neste sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 
92 DO CC E 97 DO CTN. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. FALTA DE 
INDICAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.

1. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão 
inapreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios. Incidência da Súmula 211/STJ.

2. No contexto dos autos, competia à agravante pontuar 
contrariedade ou negativa de vigência ao art. 535, I e II, do CPC, a 
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fim de que, se provido, o Tribunal a quo interpretasse e aplicasse os 
referidos artigos tidos como violados.

3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1240227/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 3.5.2011, DJe 10.5.2011).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO 
A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. VIA INADEQUADA PARA 
PLEITEAR EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVO 
LEGAIS TIDOR (sic) POR VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 211 DESTA CORTE.

(...)
3. Quando da análise da questão da ausência de demonstração, 

por parte da recorrente, de que já estaria habilitada nos autos da 
execução contra a Fazenda Pública, o Tribunal de origem não 
proferiu juízo de valor sobre as normas dos arts. 567, II, 219 do CPC 
e 104, 209 e 286 do Código Civil, o que inviabiliza o conhecimento 
do recurso especial em relação às referidas normas por ausência de 
prequestionamento. Incide, in casu, a Súmula n. 211/STJ: 
'Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal 
a quo'.

4. A simples menção, no acórdão recorrido, dos dispositivos 
legais não é suficiente para preencher o requisito do 
prequestionamento. Por outro lado, a recorrente não alegou, nas 
razões do recurso especial, violação do art. 535 do CPC, o que 
impossibilita a anulação do acórdão recorrido por deficiência na 
prestação jurisdicional.

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no Ag 1110098/SP, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 3.5.2011, DJe 9.5.2011).

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ

Esta Corte entende que não há impedimento ao magistrado quanto à 
iniciativa probatória, se necessária para a busca da verdade real. 

Neste sentido:

"PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. JULGAMENTO PROVA 
PERICIAL. DETERMINAÇÃO DE OFÍCIO.  POSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 21 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
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PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. DANO 
MORAL CONFIGURADO. EXORBITÂNCIA NÃO 
CARACTERIZADA. REVISÃO. SÚMULA 07/STJ.

1. Determinar a realização de prova pericial de ofício não 
caracteriza julgamento extra petita. O magistrado deve assegurar a 
produção das provas que considera necessárias à instrução do 
processo, de ofício ou a requerimento das partes, bem como 
apreciá-las livremente para a formação de seu convencimento. 
Precedentes.

2. A questão relativa à sucumbência - violação do art. 21 do 
Código de Processo Civil - não foi objeto de discussão pelo Tribunal 
a quo, o que configura falta de prequestionamento e impede o acesso 
da matéria à instância excepcional, conforme preconizam as 
Súmulas 282 e 356 do STF.

3. O Tribunal a quo entendeu, com base na análise das provas e 
fatos, que ficou configurado o dano moral decorrente da violação 
dos sepulcros dos parentes do ora agravado e considerou razoável a 
condenação a título reparatório.

4. Modificar o valor da indenização por danos morais só é 
possível quando for arbitrado em quantia manifestamente irrisória 
ou exorbitante, de modo a causar enriquecimento sem causa, o que 
não ocorre na espécie.

5. Não configurada a desproporcionalidade, a reforma da 
conclusão do aresto demanda, necessariamente, o reexame do 
contexto fático-probatório, o que é inviável no âmbito de recurso 
especial, nos termos da Súmula 07/STJ.

6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 77.030/SC, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 

Turma, julgado em 13/3/2012, DJe 28/3/2012)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSO CIVIL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
DE DEMONSTRAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 
PRODUÇÃO DE PROVAS. INICIATIVA DO JUIZ. 
POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AOS PRINCÍPIOS 
CONTIDOS NO ECA (LEI 8.069/90).

1. Para a demonstração do dissídio pretoriano, na forma 
exigida pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, 
do RISTJ, são necessários a similitude fática e o cotejo analítico 
entre os acórdãos confrontados.

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos 
embargos de declaração, se o Tribunal de origem enfrenta a matéria 
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posta em debate na medida necessária para o deslinde da 
controvérsia, ainda que sucintamente. A motivação contrária ao 
interesse da parte não se traduz em maltrato ao art. 535 do CPC.

3. Esta Corte Superior, ao interpretar o art. 130 do CPC, 
consagrou o entendimento de que 'a iniciativa probatória do juiz, em 
busca da verdade real, com realização de provas de ofício, é 
amplíssima, porque é feita no interesse público de efetividade da 
Justiça' (REsp 1.012.306/PR, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 
07.05.2009).

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 294.609/RJ, Rel. Desembargador Vasco Della 

Giustina (Convocado do TJ/RS), Terceira Turma, julgado em 8/6/2010, 
DJe 24/6/2010)

Ademais "Em se tratando de desapropriação, a prova pericial para a 
fixação do justo preço somente é dispensável quando há expressa concordância do 
expropriado com o valor da oferta inicial." (AgRg no REsp 993680/SE, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/2/2009, DJe 19/3/2009).

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional. Confira-se os excertos dos seguintes julgados:

"A jurisprudência do STJ entende que a Súmula 83 não se 
restringe aos recursos especiais interpostos com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional, sendo também aplicável nos 
recursos fundados na alínea 'a'."

 (AgRg no Ag 1151950/DF, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 7/4/2011, DJe 29/4/2011)

"O acórdão recorrido harmoniza-se com o entendimento 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça. Incidente ao caso, 
portanto, a Súmula nº 83 desta Corte Superior, aplicável por ambas 
as alíneas autorizadoras (AgRg no Ag 135.461/RS, Rel. Min. Antônio 
de Pádua Ribeiro, DJ 18.08.97)."
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(AgRg no Ag 894.731/MG, Rel. Desembargador Vasco Della 
Giustina (Convocado do TJ/RS), Terceira Turma, julgado em 17/2/2011, 
DJe 22/2/2011)

"A orientação jurisprudencial consolidada na Súmula n. 83 
desta Corte é aplicável também aos recursos especiais fundados na 
alínea "a" do art. 105, III da Constituição da República. E isto, 
porque, se a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
do acórdão recorrido, não há se cogitar de ofensa, por parte deste 
último, à lei federal."

(AgRg no REsp 795.184/SP, Rel. Des. Celso Limongi (convocado 
do TJ/SP), Sexta Turma, julgado em 16/12/2010, DJe 1°/2/2011)

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2012/0057460-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 153.732 / PE

Números Origem:  200583050000017  498615

PAUTA: 06/11/2012 JULGADO: 06/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA

PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : RILSON ANDRÉ RODRIGUES WANDERLEY E OUTRO
ADVOGADO : KARLA SUELY MARQUES PEREIRA BRAYNER

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Interesse Social Comum / L 4.132/1962

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA

PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
EMBARGADO : RILSON ANDRÉ RODRIGUES WANDERLEY E OUTRO
ADVOGADO : KARLA SUELY MARQUES PEREIRA BRAYNER

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira.
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